
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 468.415 - SP (2014/0018512-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BAZZETTI E IRMÃOS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)
  LEANDRO J GIOVANINI CASADIO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283 
DO PRETÓRIO EXCELSO. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA NA 
COBRANÇA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ASSERTIVA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 9.718/98 E DO DECRETO-LEI 
1.025/69. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NA VIA ELEITA. 
1. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em mais de 
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles (Súmula 283/STF, por 
analogia). 
2. A jurisprudência unânime deste Superior Tribunal de Justiça reconhece a validade 
da incidência da taxa SELIC para a cobrança de tributos federais, a partir de 1º de 
janeiro de 1995, a teor do disposto na Lei 9.065/95.
3. É inviável a apreciação da inconstitucionalidade da Lei 9.718/98 e do Decreto-Lei 
1.025/69, pois essa análise dependeria da exegese de norma constitucional, o que não 
pode ser feito no âmbito deste recurso especial, nos termos do artigo 105, III, a, b e 
c, da Constituição Federal.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 18 de março de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 468.415 - SP (2014/0018512-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BAZZETTI E IRMÃOS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)
  LEANDRO J GIOVANINI CASADIO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: Trata-se de 

agravo regimental apresentado contra decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS A EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. TAXA 
SELIC. INCIDÊNCIA NA COBRANÇA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
ASSERTIVA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 9.718/98 E DO 
DECRETO-LEI 1.025/69. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NA VIA 
ELEITA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL." 

A agravante afirma que o seu recurso deve ser provido, pois também se discute acerca 

da ilegalidade das Leis 9.718/98 e do Decreto-Lei 1.025/69, cujo mérito abrangeria questão 

infraconstitucional.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 468.415 - SP (2014/0018512-0)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283 
DO PRETÓRIO EXCELSO. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA NA 
COBRANÇA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ASSERTIVA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 9.718/98 E DO DECRETO-LEI 
1.025/69. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NA VIA ELEITA. 
1. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em 
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles 
(Súmula 283/STF, por analogia). 
2. A jurisprudência unânime deste Superior Tribunal de Justiça reconhece a 
validade da incidência da taxa SELIC para a cobrança de tributos federais, a 
partir de 1º de janeiro de 1995, a teor do disposto na Lei 9.065/95.
3. É inviável a apreciação da inconstitucionalidade da Lei 9.718/98 e do 
Decreto-Lei 1.025/69, pois essa análise dependeria da exegese de norma 
constitucional, o que não pode ser feito no âmbito deste recurso especial, 
nos termos do artigo 105, III, a, b e  c, da Constituição Federal.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

assiste razão à parte agravante. 

Com efeito, em relação ao art. 174, I, do CTN, o voto condutor do aresto prolatado na 

origem, assentou:

"No que tange à prescrição arguida, merecem ser tecidas as seguintes 
considerações. Os institutos da prescrição e decadência não se confundem. 
Apesar de ambos terem por escopo assegurar a estabilidade das relações jurídicas 
e ocorrerem em razão do decurso do tempo, conjugado com a inércia do titular 
do direito, diferem-se, pois na decadência ocorre a perda do direito potestativo 
pelo seu não exercício no prazo que lhe é facultado por lei. Por outro lado, com a 
prescrição o credor fica impossibilitado de exercitar o direito de ação em virtude 
do esgotamento do prazo.
O direito da Fazenda de constituir o crédito tributário pelo lançamento, conforme 
disposto no art. 173 do CTN, extingue-se após cinco anos contados a partir do 
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 
efetuado. Constituído definitivamente o crédito tributário, a Fazenda dispõe de 
cinco anos para cobrança, nos termos do art. 174 do CTN.
Assim, verificada a ocorrência do fato gerador, determinada a matéria tributável, 
calculado o montante do tributo devido e aplicada a penalidade cabível por 
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intermédio do auto de infração ou lançamento de ofício, dentro do período de 
cinco anos a partir do exercício seguinte ao vencimento da obrigação, tem-se a 
constituição do crédito tributário, ficando, por conseqüência, afastada a 
decadência.
No período compreendido entre o lançamento e a preclusão para impugnação 
administrativa ou enquanto não decidida esta, não corre prazo de decadência, pois 
já afastada pela constituição do crédito; nem de prescrição, pois a Fazenda ainda 
se encontra impossibilitada de exercer o direito de ação executiva. O crédito 
somente se tornará definitivamente constituído quando não for passível de 
impugnação administrativa, iniciando-se então o prazo prescricional, nos termos 
do art. 174 do Código Tributário Nacional.
A teor do disposto no art. 174, parágrafo único, do CTN, com a redação anterior 
à Lei Complementar n.° 118/05, a prescrição se interrompe pela citação pessoal 
feita ao devedor.
A propósito, o art. 219, § Io do CPC, aplicável subsidiária e supletivamente às 
execuções fiscais, já dispunha, ao disciplinar os efeitos da citação válida, retroagir 
a interrupção da prescrição à data de propositura da ação.
Ademais, não pode ser a exequente penalizada em decorrência de retardamento 
oriundo de falhas dos serviços judiciários. Neste sentido, o entendimento 
consagrado na Súmula n.° 106 do STJ, a saber:

'Proposta a ação no prazo fixado para seu exercício, a demora na 
citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o 
acolhimento da arguição de prescrição ou decadência.'

Quando não se demonstrar ter a exequente dado causa à demora na realização da 
citação do devedor, considerar-se-á a data do ajuizamento da execução como 
termo final da fluência do prazo prescricional.
Conforme se observa dos documentos de fls. 42/58 dos autos (cópias da CDA), 
o crédito tributário foi constituído em 20/05/1997, com o auto de infração, e a 
execução foi ajuizada em 23/10/2000.
Portanto, não ocorreu prescrição da pretensão executiva, pois ausente período 
superior a cinco anos entre a constituição definitiva do crédito tributário e o 
ajuizamento da execução." (fls. 209/213)

Desse modo, constata-se que os fundamentos do acórdão recorrido não foram 

infirmados nas razões do recurso especial, aplicando-se, desse modo, a inteligência do verbete 

sumular 283 do Supremo Tribunal Federal a impedir o trânsito do recurso especial.

Quanto à Selic, registra-se que a jurisprudência unânime deste Superior Tribunal de 

Justiça reconhece a validade da sua incidência para a cobrança de tributos federais, a partir de 1º 

de janeiro de 1995, a teor do disposto na Lei 9.065/95 conforme julgados abaixo transcritos da 

Primeira Seção, in verbis:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. TAXA SELIC. LEI 9.065/95. INCIDÊNCIA. 
1. Os créditos tributários recolhidos extemporaneamente, cujos fatos geradores 

ocorreram a partir de 1º de janeiro de 1995, a teor do disposto na Lei 9.065/95, 
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são acrescidos dos juros da taxa SELIC, operação que atende ao princípio da 
legalidade.
2. A jurisprudência da Primeira Seção, não obstante majoritária, é no sentido de 
que são devidos juros da taxa SELIC em compensação de tributos e mutatis 
mutandis, nos cálculos dos débitos dos contribuintes para com a Fazenda 
Pública. 
3. Raciocínio diverso importaria tratamento anti-isonômico, porquanto a Fazenda 
restaria obrigada a reembolsar os contribuintes por esta taxa SELIC, ao passo 
que, no desembolso, os cidadãos exonerar-se-iam desse critério, gerando 
desequilíbrio nas receitas fazendárias.
4. Embargos de divergência acolhidos." (Eresp 265.005 - PR, Primeira Seção, 
Relator Ministro Luiz Fux, DJ de 12.09.2005)

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. JUROS MORATÓRIOS. 
TAXA SELIC. CABIMENTO, TANTO PARA A MORA DO CONTRIBUINTE, 
COMO PARA A RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO PELO FISCO.
1. Segundo o CTN, "o crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido 
de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta (...) (art. 161), 
que, 'se a lei não dispuser de modo diverso, (...) são calculados à taxa de 1% 
(um por cento) ao mês' (art. 161, § 1º). 

2. A Lei 8.981, de 20.01.95 (art. 84, I), e a Lei 9.065, de 20.06.95, que a 

modificou, dispuseram de modo diverso, ficando consagrado, por força 
dessa última, que 'a partir de 1º de abril de 1995', os juros de mora '...serão 

equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 

Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente' (art. 13).

3. Por outro lado, o legislador estendeu esse mesmo regime para os juros 
moratórios devidos pelo Fisco, estabelecendo, no § 4º da Lei 9.250, de 26.12.95, 
que 'a partir de 1º de janeiro de 1996, a compensação ou restituição será 
acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada 
mensalmente, calculados a partir da data do pagamento indevido ou a maior até 
o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% relativamente ao mês 
em que estiver sendo efetuada'.  
4. O reconhecimento da incidência da Taxa SELIC em favor dos contribuintes 
veio servir de argumento de reforço à legitimidade de sua cobrança em favor do 
Fisco, fazendo com que, em alguns precedentes, se indicasse a mesma origem 
normativa para ambas as situações.  
5. Embargos de divergência a que se dá provimento." (Eresp  398.182-PR, 
Primeira Seção, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 03.11.2004)

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. JUROS DE MORA. APLICAÇÃO DA 
TAXA SELIC NOS CRÉDITOS DA FAZENDA. LEI Nº 9.250/95.
Uniformizando a jurisprudência das duas Turmas de Direito Público, a Primeira 
Seção assentou orientação a dizer que é 'devida a aplicação da taxa SELIC em 
compensação de tributos e, mutatis mutandis, nos cálculos dos débitos dos 
contribuintes para com a Fazenda Pública Estadual e Federal' (AGREsp 449545)."
(Eresp 418.940-MG, Primeira Seção, Relator Ministro Humberto Gomes de 
Barros, DJ de 09.12.200)

O tema inclusive foi objeto de recurso representativo da controvérsia, sob a ótica dos 
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tributos estaduais. Transcrevo:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL.  CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. LEGALIDADE. 
EXISTÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI ESTADUAL. ART. 535, II, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA.
2. A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de juros de 
mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, diante da existência 
de Lei Estadual que determina a adoção dos mesmos critérios adotados na 
correção dos débitos fiscais federais. (Precedentes: AgRg no Ag 1103085/SP, 
Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2009, DJe 
03/09/2009; REsp 803.059/MG, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 24/06/2009; REsp 
1098029/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/06/2009, DJe 29/06/2009; AgRg no Ag 1107556/SP, Rel. Ministro  MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 
01/07/2009; AgRg no Ag 961.746/SP, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 21/08/2009)
3. Raciocínio diverso importaria tratamento anti-isonômico, porquanto a Fazenda 
restaria obrigada a reembolsar os contribuintes por esta taxa SELIC, ao passo 
que, no desembolso, os cidadãos exonerar-se-iam desse critério, gerando 
desequilíbrio nas receitas fazendárias. 
4. O Supremo Tribunal Federal, em 22.10.2009, reconheceu a repercussão geral 
do Recurso Extraordinário 582461, cujo thema iudicandum restou assim 
identificado:
'ICMS. Inclusão do montante do imposto em sua própria base de cálculo. 
Princípio da vedação do bis in idem. / Taxa SELIC. Aplicação para fins 
tributários. Inconstitucionalidade. / Multa moratória estabelecida em 20% do valor 
do tributo. Natureza confiscatória.'
5. Nada obstante, é certo que o reconhecimento da repercussão geral pelo STF, 
com fulcro no artigo 543-B, do CPC, não tem o condão, em regra, de sobrestar o 
julgamento dos recursos especiais pertinentes.
6. Com efeito, os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de 
eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido pelo STJ ou 
por outros tribunais, que verse sobre a controvérsia de índole constitucional cuja 
repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa Corte (Precedentes do 
STJ: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, 
julgado em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 
31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no REsp 1.084.194/SP, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 
26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 805.223/RS, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 
24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp 950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos EDcl no 
REsp 970.580/RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 
05.06.2008, DJe 29.09.2008).
7. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da repercussão 
geral do thema iudicandum, configura questão a ser apreciada tão somente no 

Documento: 1305510 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2014 Página  6 de 4



 
 

 

momento do exame de admissibilidade do apelo dirigido ao Pretório Excelso.
8. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora 
sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão. 
9.  Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/2008." (REsp 879.844 - MG, Primeira Seção, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJe de 25.11.2009)

Por fim, registra-se que não se mostra viável a apreciação da inconstitucionalidade da 

Lei 9.718/98 e do Decreto-Lei 1.025/69, pois essa análise dependeria da exegese de norma 

constitucional, o que não pode ser feito no âmbito deste recurso, porquanto nos termos do artigo 

105, III, a, b e c, da Constituição Federal não se mostra possível a análise de dispositivo 

constitucional em recurso especial. A propósito, confira-se o seguinte precedente:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. NÃO IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DO ART. 544, § 4º, INCISO I. DO CPC. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. TESE DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. 
(...)
5. Na via do recurso especial, destinada à uniformização da interpretação 
da legislação infraconstitucional, é vedada a análise de possível violação 
a dispositivos da Constituição da República.
6. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
246.545/DF, Quinta Turma, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
DJe 18/2/2013)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0018512-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 468.415 / SP

Números Origem:  0000001390  0000001392  0000001393  0000001395  00224120320054039999  1390003  
1392003  1393003  1395003  200503990224127  2013116386  224120320054039999

PAUTA: 18/03/2014 JULGADO: 18/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BAZZETTI E IRMÃOS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)

LEANDRO J GIOVANINI CASADIO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BAZZETTI E IRMÃOS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)

LEANDRO J GIOVANINI CASADIO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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